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Atividade profissional: 
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Comercial Internacional (Direito Internacional da Empresa, Direito dos Contratos Internacionais 

e Direito Internacional dos Instrumentos Financeiros), Direito da Arbitragem e Direito da 
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Relationships by Public International Law, European Community Law and 

Transnational Law”, in Aufbruch nach Europa. 75 Jahre Max-Planck-Institut für 

Privatrecht, 429-446, Tubinga, 2001 (com alterações não autorizadas pelo autor). 
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2006). 
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nova lex mercatoria”, in Estudos Jurídicos e Económicos em Homenagem ao Prof. 

Doutor António de Sousa Franco, vol. II, 847-886, Coimbra, 2006 (=in Estudios sobre 
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castelhana em Estudios de Deusto 54/2 [2006] 151-198). 

“Tópicos para uma reforma da lei portuguesa da arbitragem voluntária”, Newsletter 

DGAE, 7 (2006) 5-8 (=Resolução Alternativa de Litígios. II Colectânea de Textos 

Publicados na Newslettergral, 69-78, s.l., 2008). 

 “Apontamento sobre a impugnação da decisão arbitral”, ROA 67 (2007) 1025-1039 

(=in I Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria 

Portuguesa. Intervenções,180-195, Coimbra, 2008). 

Prefácio a Teodoro Waty, Augusto Paulino, Anselmo Samussone e Mateus Saize – 

Arbitragem. Uma alternativa jurídica de composição de litígios, Maputo, 2007. 

 “A arbitragem CIRDI e o regime dos contratos de Estado”, in Estudos em Homenagem 

ao Professor Doutor Paulo de Pitta Cunha, vol. III, 225-245, Coimbra, 2010 (=Revista 

Internacional de Arbitragem e Conciliação 1 (2008) 75-105). 

Estudos de Direito Internacional Privado, Vol. II – Contratos, Obrigações 

Extracontratuais, Insolvência, Operações Bancárias, Operações sobre Instrumentos 

Financeiros e Reconhecimento de Decisões Estrangeiras, Coimbra, 2009. 
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 “Ordem pública internacional, ordem pública transnacional e normas imperativas que 
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 “O reconhecimento mútuo de decisões judiciais e extrajudiciais”, in Est. José Lebre de 

Freitas, vol. I, 957-975, Coimbra, 2013 (=RFDUL 52 (2011) 65-79). 

“A determinação do estatuto da arbitragem transnacional pelos árbitros”, Revista 
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“Temas de Direito Marítimo – III. Pactos de Jurisdição e Convenções de Arbitragem em 

Matéria de Transporte Marítimo de Mercadorias”, ROA 73 (2013) 567-594 (=in III 

Jornadas de Lisboa de Direito Marítimo, org. por Januário da Costa Gomes, 465-490, 
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Macau, Washington, Hamburgo e Viena.  

 
VI. Idiomas profissionais  

 

Compreende, além do português, o inglês, o francês, o castelhano, o alemão e o italiano.  

Fala em português, inglês e francês.  

Redige em português e inglês. 

 

 

Lisboa, 23 de dezembro de 2014  

 

 

 


